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centros electroprodutores hídricos que vendem a eletri-
cidade produzida nos termos aplicáveis à produção em 
regime ordinário, em mercados organizados ou através 
da celebração de contratos bilaterais com clientes finais 
ou com comercializadores de eletricidade, incluindo com 
o facilitador de mercado ou um qualquer comercializador 
que agregue a produção, bem como os titulares de centros 
electroprodutores eólicos a que se refere o n.º 1 do artigo 
12.º do Decreto -Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, a 
partir do momento em que seja aplicável o regime de 
venda livre em mercado, em virtude da respetiva opção 
de aderir a tal regime;

d) «Produtores de energia em regime ordinário», os pro-
dutores enquadrados no regime de produção de eletricidade 
definido no artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 
de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 104/2010, 
de 29 de setembro, 78/2011, de 20 de junho, 75/2012, de 
26 de março, 112/2012, de 23 de maio, e 215 -A/2012, de 
8 de outubro, incluindo os produtores que se encontrem 
nas situações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do 
mesmo artigo, em relação aos quais o regime previsto 
neste diploma é aplicável a partir da data de cessação das 
referidas situações;

e) «Proveitos permitidos a recuperar através da aplica-
ção de variáveis de faturação no âmbito dos fornecimentos 
de energia elétrica pelos comercializadores», os proveitos 
decorrentes da aplicação da tarifa de Uso Global do Sis-
tema às quantidades de energia e potência entregues pelas 
redes do Sistema Elétrico Nacional, tal como previsto no 
Regulamento Tarifário.

Artigo 3.º
Repartição de custos de interesse económico geral

1 — Os CIEG podem ser repartidos, no âmbito da apli-
cação da tarifa de Uso Global do Sistema, entre proveitos 
permitidos a recuperar através da aplicação de variáveis de 
faturação no âmbito dos fornecimentos de energia elétrica 
pelos comercializadores e proveitos permitidos a recuperar 
através da aplicação de variáveis de faturação à energia 
elétrica injetada na rede pelos produtores de energia elétrica 
em regime ordinário e outros produtores que não estejam 
enquadrados no regime de remuneração garantida.

2 — O membro do Governo responsável pela área da 
energia estabelece, através de portaria, ouvida a Entidade 
Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE), a regula-
mentação necessária à execução do disposto no número 
anterior, tendo em conta o seguinte:

a) Os preços dos termos tarifários a aplicar à energia 
elétrica injetada na rede apenas podem ser alterados no 
início de cada semestre;

b) Os preços dos termos tarifários no âmbito dos for-
necimentos de energia elétrica pelos comercializadores 
apenas podem ser alterados no início de cada ano, nos 
termos da portaria a que se refere o n.º 2 do artigo 61.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2006 de 15 de fevereiro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.ºs 104/2010, de 29 de setembro, 78/2011, 
de 20 de junho, 75/2012, de 26 de março, 112/2012, de 23 
de maio, e 215 -A/2012, de 8 de outubro;

c) A repartição dos CIEG a estabelecer na portaria refe-
rida no presente número, deve ser prévia à repartição de 
custos a efetuar nos termos da portaria a que se refere o 
n.º 2 do artigo 61.º do Decreto -Lei n.º 29/2006 de 15 de 
fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 104/2010, de 
29 de setembro, 78/2011, de 20 de junho, 75/2012, de 26 

de março, 112/2012, de 23 de maio, e 215 -A/2012, de 8 
de outubro;

d) Não há lugar à repartição prevista no n.º 1, sempre 
que o montante dos CIEG seja inferior a zero.

Artigo 4.º
Análise dos termos da repartição

1 — A repartição de custos e os seus efeitos na determi-
nação dos proveitos permitidos, nos termos previstos no 
artigo anterior, deve considerar, designadamente, os resul-
tados de um estudo a elaborar, no final de cada semestre, 
pela ERSE, ouvida a Direção -Geral de Energia e Geologia 
(DGEG), sobre o impacto na formação de preços médios da 
eletricidade no mercado grossista em Portugal de medidas 
e eventos extramercado registados no âmbito da União 
Europeia e os seus efeitos redistributivos nas diversas 
rubricas de proveitos que influem nas tarifas de energia 
elétrica, o qual deve ponderar, nomeadamente, os efeitos 
de mecanismos de remuneração da capacidade e outras 
políticas de segurança de abastecimento existentes noutros 
Estados -Membros na referida formação de preços.

2 — A elaboração do estudo referido no número anterior 
deve observar o calendário e demais trâmites, incluindo o 
procedimento de consulta do Conselho Tarifário da ERSE, 
fixados na portaria a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º.

3 — Os termos de referência do estudo mencionado no 
n.º 1 são aprovados pelo membro do Governo responsável 
pela área da energia, na sequência de proposta elaborada 
pela ERSE, ouvida a DGEG.

Artigo 5.º
Norma transitória

No que respeita ao ano de 2013, o estudo referido no 
n.º 1 do artigo anterior deve ser elaborado até ao final do 
primeiro semestre.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
abril de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 27 de maio de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 29 de maio de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 75/2013
de 4 de junho

O Decreto -Lei n.º 13/2009, de 12 de janeiro, estabe-
lece as condições e os requisitos para que os estabele-
cimentos e serviços prestadores de cuidados de saúde, 
públicos e privados, independentemente da sua natu-
reza jurídica, dispensem medicamentos para tratamento 
no período pós -operatório de situações de cirurgia de 
ambulatório.

O referido decreto -lei tem subjacente, por um lado, 
uma preocupação de equidade entre a abordagem cirúrgica 
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convencional, na qual os fármacos são disponibilizados no 
internamento sem encargos para o utente, e a abordagem 
cirúrgica de ambulatório e, por outro lado, uma maior 
racionalização económica por parte do Estado, na medida 
em que permite evitar a interrupção na continuidade da 
terapêutica, bem como a compra integral de embalagens 
de medicamentos.

Decorridos mais de quatro anos da entrada em vigor 
daquele decreto -lei, justifica -se o alargamento do âmbito 
de aplicação a situações não previstas e que a prática per-
mitiu evidenciar, com a finalidade de tornar a cirurgia de 
ambulatório mais segura e eficaz, bem como mais racional 
do ponto de vista económico.

São incluídos no âmbito do presente diploma formu-
lações de medicamentos que permitem o tratamento de 
crianças e de patologia ocular, bem como outros fárma-
cos com o objetivo de aumentar a eficácia da terapêutica 
médica segundo a atual leges artis e de alargar a cirurgia 
de ambulatório a procedimentos mais invasivos e ou de 
maior complexidade com dor esperada no pós -operatório 
de maior intensidade. Altera -se, ainda, a quantidade de 
medicamentos dispensados após a intervenção cirúrgica, 
estabelecendo -se a quantidade necessária para sete dias 
de tratamento, por assim ser exigível em inúmeros proce-
dimentos cirúrgicos.

Das alterações agora introduzidas resultam ganhos em 
saúde evidentes para a promoção da cirurgia de ambu-
latório em Portugal, tornando -a uma prática mais eficaz 
e racional do ponto de vista económico, com vantagens 
evidentes para a qualidade e segurança do Serviço Nacional 
de Saúde e para os utentes.

Foi ouvida, a título facultativo, a Associação Portuguesa 
de Cirurgia de Ambulatório.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 13/2009, de 12 de janeiro, que estabe-
lece as condições e os requisitos para que os estabele-
cimentos e serviços prestadores de cuidados de saúde, 
públicos e privados, independentemente da sua natu-
reza jurídica, dispensem medicamentos para tratamento 
no período pós -operatório de situações de cirurgia de 
ambulatório, modificando o regime de dispensa destes 
medicamentos.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 13/2009, de 12 de janeiro

O artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 13/2009, de 12 de janeiro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[…]

1  - […].
2 — A dispensa referida no número anterior só pode 

abranger medicamentos passíveis de serem administra-
dos por via oral, rectal ou tópica, em formulações orais 
sólidas ou líquidas, supositórios ou colírios, pertencen-
tes aos seguintes grupos farmacológicos:

a) […];
b) […];
c) […];
d) Protetores da mucosa gástrica;
e) Inibidores da bomba de protões.

3 — São ainda dispensados analgésicos estupefacien-
tes, como sejam o tramadol e a codeína, sempre que 
estejam em causa procedimentos cirúrgicos com dor 
esperada no pós -operatório de intensidade não controlá-
vel somente com fármacos anti -inflamatórios não este-
roides, e nos quais se revele necessária a administração 
de analgésicos potencialmente mais eficazes.

4 — A quantidade de medicamentos dispensados não 
pode ser superior à necessária para sete dias de trata-
mento após a intervenção cirúrgica.

5 — [Anterior n.º 4].
6 — [Anterior n.º 5].»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de maio 
de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã Rabaça 
Gaspar — Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 27 de maio de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 29 de maio de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 




